
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.741 - SC (2014/0003112-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO OSVALDO MENEGATT 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. CONTROVÉRSIA 
SOBRE O FATO GERADOR. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL.
1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN encontra respaldo no art. 
150, inciso I, da Constituição Federal e sua norma possui natureza eminentemente 
constitucional. Nessa linha, o recurso especial, no qual se defende violação ao princípio 
constitucional da legalidade tributária, não pode ser conhecido. Precedentes: AgRg no 
AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
03/11/2014; AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/10/2014; AgRg no REsp 1454339/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no REsp 1421060/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.741 - SC (2014/0003112-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO OSVALDO MENEGATT 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOÃO OSVALDO MENEGATT contra decisão que negou seguimento a 

seu recurso especial, cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
AO SENAR. CONTROVÉRSIA SOBRE O FATO GERADOR. ART. 97 DO CTN. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O recorrente considera que a alegação de violação do art. 97 do CTN é passível de análise 

em recurso especial; e aduz, em síntese (fls. 920 e seguintes):

Objetiva-se com o presente Recurso Especial, portanto, submeter ao exame 
desta Corte Superior apenas a legalidade da cobrança da contribuição ao SENAR, 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção rural 
e consectários da alegada in exigibilidade.

Os demais aspectos constantes do acórdão regional, que tratou da 
contribuição de custeio da seguridade social exigida do produtor rural pessoa física 
sobre o resultado da comercialização da produção rural, não são objeto do Recurso 
Especial, seja porque, de fato, repousam exclusivamente em fundamentos 
constitucionais, seja porque o Agravante não foi sucumbente.

[...]
No entendimento do Agravante, a verificação da existência ou não de lei que 

cuide do fato gerador da contribuição em tela é tarefa desempenhada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Não pode o Supremo Tribunal Federal revolver a legislação 
infraconstitucional que instituiu a contribuição ao SENAR e até mesmo as Instruções 
Normativas que a regulamentam para, a partir daí, reconhecer a ofensa ao princípio 
da legalidade, sustentada no Recurso Especial.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. CONTROVÉRSIA 
SOBRE O FATO GERADOR. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL.
1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN encontra respaldo no art. 
150, inciso I, da Constituição Federal e sua norma possui natureza eminentemente 
constitucional. Nessa linha, o recurso especial, no qual se defende violação ao princípio 
constitucional da legalidade tributária, não pode ser conhecido. Precedentes: AgRg no 
AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
03/11/2014; AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/10/2014; AgRg no REsp 1454339/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no REsp 1421060/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O art. 97, inciso IV, 

do Código Tributário Nacional - CTN encontra respaldo no art. 150, inciso I, da Constituição Federal 

e sua norma possui natureza eminentemente constitucional. Nessa linha, o recurso especial, no qual 

se defende violação ao princípio constitucional da legalidade tributária, não pode ser conhecido

A esse respeito, dentre outros:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. 
FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. DISCUSSÃO SOBRE A 
POSSIBILIDADE DE A LEI DELEGAR A FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA A ATO 
INFRA-LEGAL DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 
97, IV, DO CTN E ART. 150, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TESE RECURSAL IMPERTINENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF. DISPOSITIVO LEGAL INSUFICIENTE À 
IMPUGNAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. 
ART. 97 DO CTN. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
[...]

5. No que pertine à alegada violação do art. 97 do CTN, nos termos do art. 105, 

III, da Constituição Federal, o recurso especial não serve à pretensão da 

recorrente, porquanto a discussão sobre a alteração de alíquota poder-se dar 

por norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza 

constitucional. Entendimento reforçado pelo fato de o Supremo Tribunal 

Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, no RE 684261 RG/RS. 

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1425102/PE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/04/2014; AgRg no REsp 1290982/PR, Rel. 
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Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/06/2012.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/11/2014).

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. 
DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE A LEI DELEGAR A FIXAÇÃO DA 
ALÍQUOTA A ATO INFRA-LEGAL DO CONSELHO NACIONAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 97, IV, DO CTN E ART. 150, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

1. O art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN encontra respaldo 

no art. 150, inciso I, da Constituição Federal e sua norma possui natureza 

eminentemente constitucional, razão pela qual o recurso especial não serve à 

pretensão de reforma de acórdão que discute a possibilidade ou não de a lei 

delegar a ato infra-legal a regulamento das alíquotas referentes à contribuição 

social vinculada aos Riscos Ambientais do Trabalho - RAT. Nesse sentido: AgRg 
no REsp 1425102/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
15/04/2014; AgRg no REsp 1290982/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 29/06/2012.
2. A natureza constitucional da matéria é reforçada pelo fato de o Supremo Tribunal 
Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, no RE 684261 RG/RS.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 22/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA 
RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário Nacional, por 

reproduzirem princípios encartados em normas da Constituição da República, 

não é admitida na via especial, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.
Precedentes: REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1454339/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/10/2014).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO 
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DE PRODUTOS RURAIS. EMPREGADOR RURAL PESSOA JURÍDICA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LIMITES DO INDÉBITO. ARTS. 128 E 460 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA COM AMPARO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo entendeu ser indevida a contribuição ao 
Funrural e ao Senar, em relação à pessoa jurídica produtora rural, sobre a 
comercialização de sua produção. Consignou a extinção do direito de pleitear as 
parcelas recolhidas anteriormente aos cinco anos que antecedem a propositura da 
ação.
[...]

4. A questão controvertida trata de matéria eminentemente constitucional, 

qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, 

que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 

8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas 

físicas.

Assim, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 

102, III, do permissivo constitucional.
[...]
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1421060/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 22/04/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003112-4 REsp 1.428.741 / SC

Números Origem:  50005993820114047203  50091406920114047200  SC-50005993820114047203  
SC-50091406920114047200

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO OSVALDO MENEGATT
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO OSVALDO MENEGATT
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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